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PROCESSO Nº 023/2.010 - RECURSO VOLUNTÁRIO

RECORRENTE: LEONILSON ROCHA DOS SANTOS - ATLETA DE FUTEBOL PROFISSIONAL DA A. A. CORURIPE

ADVOGADO: DR. CORDEIRO LIMA

RECORRIDA: 2ª COMISSÃO DISCIPLINAR DO TJD-AL

OBJETO: DECISÃO PROFERIDA NOS AUTOS DO PROCESSO 023/2010 - CONDENAÇÃO, POR ESCORE DE 4 x 0 (DECISÃO UNÂNIME) À PENA DE SUSPENSÃO POR 6 (SEIS) PARTIDAS, JULGAMENTO REALIZADO EM 04/03/2010 

TRANSCRIÇÃO DA ATA DE JULGAMENTO PUBLICADA NO SÍTIO ELETRÔNICO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DESPORTIVA

Processo: 023/2010.

Jogo: Murici F. C.X A. A. Coruripe – Realizado em 06.02.2010.

Objeto: Denúncia da Procuradoria: Dr. Alberto Jorge Ferreira dos santos.
Réu (s): Futebol Profissional, 1ª Divisão, Sr. LEONILSON ROCHA DOS SANTOS, incurso no art. 254-A, I, do CBJD, da Associação Atlética Coruripe, MURICI FUTEBOL CCLUBE e ASSOCIAÇÃO ATLÉTICA CORURIPE, ambos incursos no art. 206, do CBJD. Auditor Relator: Dr. José Venâncio de Almeida Junior.

AB INITIO 

Para registro, me foram distribuídos os Autos, por sua Excelência, o Presidente deste Egrégio TJD-AL, os quais recebi conforme registrado às fls. 18.

Em atinência ao disposto no artigo 138-B (CBJD, vigente), deixo de me manifestar no que concerne aos requisitos recursais, visto que já se pronunciou o Presidente do Tribunal Pleno às fls. 18 dos autos.

Em sede de instrução processual, verifico que:

a) o Pleito foi endereçado equivocadamente; obedeça-se ao preceituado nos artigos 138 e 138-A da Legislação Desportiva aplicável, encaminhando-se o presente Recurso ao conhecimento do Presidente da 2ª Comissão Disciplinar, com minhas homenagens, para que S. Exa. conheça do Recurso e o encaminhe ao Presidente deste Tribunal de Justiça Desportiva, suprindo-se, deste modo, a previsão legal inobservada.

b) Inobstante ser citado no Recurso, não foi acostado ao Processo instrumento procuratório com poderes de representação. Supra-se, encaminhando à Secretaria da Corte Desportiva para, verificando existência do documento, nos registros do Clube ao qual pertence o recorrente, apensá-lo de logo; caso negativo, intime-se o Patrono para proceder à juntada até o momento de julgamento do feito pelo Tribunal Pleno.

Concluídas as providências de instrução, passo, com supedâneo no texto do §1º do artigo 138-C, a análise preliminar, da qual, assento:

E em quadra de análise do pedido preliminar, decido::

1 - Recebo o recurso em seu EFEITO DEVOLUTIVO, em obediência ao artigo 147, do CBJD;

2 - Quanto ao EFEITO SUSPENSIVO PLEITEADO, não vejo presentes os pressupostos ditados no texto do art. 147-A, quanto à verossimilhança das alegações, bem assim que a devolução da matéria possa causar dano irreparável ou de difícil reparação. Explico:

a) No que respeita a verossimilhança das alegações, “data máxima vênia”, me cumpre discordar - ainda que o subscritor dos argumentos seja credenciado por sua história nesta Corte; haja visto, principalmente, que os argumentos sucumbem aos fatos registrados, quanto a: 

I - Citação do indiciado: Indiscutivelmente, nesse caso, cumpriu-se o determinado pelo art. 47, procedendo-se à citação válida e regular, através de edital - suplementarmente, a Secretaria do Tribunal procedeu à comunicação do ato, através de publicação no sítio eletrônico do TJD-AL/FAF; cuidando ainda, em demonstração de zelo merecedora do aplauso devido, de enviar correspondência eletrônica através do assim chamado e-mail, endereçado ao responsável pela entidade desportiva, credenciado no registro da Federação. Se da maneira que foi feito não se lograsse êxito objetivo, o atleta indiciado não haveria comparecido ao julgamento aprazado, conforme registro às fls. 11, que informa COMO PROVA PRODUZIDA, O DEPOIMENTO PESSOAL DO ATLETA. Atente-se ao explicitado no § 1º do art. 50, a deixar extreme de dúvidas a efetividade e legalidade do procedimento de intimação, onde se lê:

“O comparecimento espontâneo da parte, supre a falta ou a irregularidade da citação.”

A mais não poder, o registro - qualificado como prova, nos autos, do depoimento pessoal do indiciado, torna válida e regular a citação, ainda que ao argumento da defesa assistisse razão, preliminarmente.

Ademais, verifico às fls. 06 e seguintes, além de registrar verificação pessoal (deste Relator) de que no sítio eletrônico da Federação Alagoana de Futebol, consoante hiper-ligação http://www.futeboldealagoas.net /_IMG/outros/download_sumula.png, encontra-se acessível - a quem interessar possa - a súmula do jogo, dando conta de que a 3ª via da mesma destinou-se à equipe do atleta indiciado, cujo registro de expulsão através de cartão vermelho direto foi assinalado pelo Árbitro principal, em documento de preenchimento exemplar, digno de destaque e reconhecimento. Em outras palavras, o Clube (e por intermédio deste, seu atleta, ora apenado) tomou conhecimento da expulsão na data da realização da partida. Sabendo, portanto, que o Atleta/indiciado iria a julgamento no TJD-AL, restava-lhe apenas conferir a data do julgamento. Tanto verdade é que o Atleta/indiciado compareceu ao julgamento - e mais - prestou depoimento pessoal, qualificado por S. Exa., o Presidente do Colegiado “ad quo”, a quem faço público o meu respeito, como PROVA.

Cumpre-me ainda salientar o disposto no art. 52,do CBJD, na condição de reforço do contra-argumento ora apresentado, onde se verifica que “quando prescrita determinada forma, sem cominação de nulidade, o órgão judicante considerará válido o ato se, realizado de outro modo, lhe alcançar a finalidade” (grifei). Em face do comparecimento do Atleta/indiciado e seu registro na ata do julgamento, julgo indiscutível ter-se alcançado a finalidade (presença do indiciado) em homenagem aos princípios do devido processo legal (XV), oportunidade de ampla defesa (I) e favorecimento do amplo contraditório (III), obviamente me referindo aos princípios de observância obrigatória para a interpretação da legislação desportiva, consignados no art. 2º do “Codex” Desportivo. Desconsiderar o fato registrado seria incorrer em cerceamento da defesa do principal interessado.

Assim registrado, com suporte no livre convencimento e ancorado nos registros processuais interpretados a lume da legislação aplicável à espécie - notadamente explicitados nos arts. 47, combinado com o que disciplina o § 1º do art. 50, usando das prerrogativas insculpidas no art. 147-A, com ressalva do § 2º; registrando ainda que inexiste na peça recursal alusão ao grafado no art. 147-B, todos do CBJD; DENEGO A CONCESSÃO DE EFEITO SUSPENSIVO NO CASO “SUB EXAMEN”; e determino:

1 - Intime-se o Atleta/Réu, na forma do regulamento vigente, da legislação aplicável;

2 - Diligencie o Senhor Secretário Geral deste Tribunal, o cumprimento do registrado nas letras “a” e “b”, (arts. 138 e 138-A do CBJD) dessa decisão monocrática;

3 - Intime-se o Patrono do indiciado, ao cumprimento da providência inserta na letra “”b”, deste “decisum”; acostando aos autos outorga de poder de representação;

4 - Suprido o acima exposto, vão os autos à Presidência desta Colenda Corte Desportiva, com os cumprimentos do subscritor, para a adoção das providências exigidas no texto do art. 138-C da Resolução CNE nº 29/2009, observado o que dito nos §§ 2º e 3º do mesmo artigo, e idêntico diploma.

P.R.I.

Em Maceió (AL), 06 de março de 2.010.

Dartagnan Fireman

Auditor-Relator
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